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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPP Nº. 001/2021, de 01 de junho 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Secretário da Controladoria Geral do Município de Cuité, no uso das atribuições que lhe  

são conferidas pela Lei 1.302 de 30/03/2021 que institui o Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo Municipal de Cuité e pela Lei nº 1.303 de 30/03/2021 que Altera as Leis 

nº 757/2009 de 16/02/2009, Lei nº 1066 de 31/03/2016 e a Lei nº 1.185 de 03/08/2018 que 

dispõe sobre a estrutura administrativa do poder, RESOLVE: 

 

CAPÍULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1º. Esta Instrução Normativa tem por finalidade estabelecer os procedimentos das 

atividades realizadas no Regime Próprio de Previdência do Município de Cuité, através de sua 

Unidade Gestora Única, denominada de Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de 

Cuité – IMPSEC, referente ao controle da receita previdenciária e da aplicação financeira dos 

recursos previdenciários arrecadados. 

 

CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA  

      Versão 01  

      Aprovação em 16/06/2021 

      Ato de aprovação: Decreto nº 1.860/2021 

      Órgão Central do SPP: Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de Cuité. 

      Unidade Responsável:  IMPSEC  

 

Dispõe sobre o Controle da Receita Previdenciária 

e da Aplicação Financeira dos Recursos 

Previdenciários Arrecadados no Regime Próprio do 

Município de Cuité-PB.  
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Art. 2º. Esta Instrução Normativa abrange os segurados, ocupantes de cargos efetivos do 

município de Cuité-PB vinculados ao Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de 

Cuité – IMPSEC, referente ao controle de receita previdenciária e da aplicação financeira dos 

recursos previdenciários arrecadados. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS 

 

Art.3º. Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I. Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): O sistema de previdência estabelecida 

no âmbito de cada ente federativo, que assegure, por lei, ao servidor titular de cargo 

efetivo, o rol de benefícios de aposentadoria e pensão por morte. 

II. Receita Previdenciária do Município e Servidores:  Contribuições mensais dos 

segurados ativos e inativos, renda resultante de aplicações, doações, legados e rendas 

eventuais. 

III. Equilíbrio Financeiro: Garante que, em um exercício financeiro, as receitas 

previdenciárias pagarão as despesas previdenciárias. 

IV. Equilíbrio Atuarial:  No caso do equilíbrio atuarial, as receitas devem ser suficientes 

para pagar as despesas, mas em um período maior, fixado pelo cálculo atuarial. 

V. Demonstrativo Financeiro: É o instrumento capaz de atestar e demonstrar as aplicações 

financeiras do regime próprio.  

 

CAPÍTULO IV 

DA BASE LEGAL 

 

Art. 4º. Utiliza-se como base legal desta instrução as seguintes legislações: 

I. Art. 31 e 40 da Constituição Federal e suas alterações;  
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II. Lei Federal nº 9.717/98, que dispõe sobre as regras gerais para a organização e o 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores; 

III. Art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000; que “Dispõe sobre normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal”; 

IV. Portaria Ministerial da Previdência Social nº 402/2008, que disciplina os parâmetros e 

as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos na União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis nº 9.717/1998 

e 10.887/2004 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da   Previdência Social; 

V. Lei nº 371/94 que “Cria o Instituto Municipal de Previdência dos servidores de Cuité;  

VI. Lei nº 749/2008 que dispõe sobre a adequação do Regime Próprio de Previdência Social 

de Cuité às Emendas Constitucionais nº 20/98, 41/03 e 47/05; 

VII. Lei nº 904 de 18/01/2012; 

VIII. Lei n° 1.244 de 19/06/2019, altera o Plano de Custeio do Regimento Próprio dos 

Servidores Públicos do Município de Cuité; 

IX. Portaria Ministerial da Previdência Social nº 95 de 06/03/2007, altera os anexos I, II, III 

e IV da Portaria MPS nº 916/2003; 

X. Resolução vigente do Banco Central do Brasil, que “Dispõe sobre as aplicações dos 

recursos em moeda corrente dos regimes próprios de previdência social instituídos pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios”. 

 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES  

 

Art. 5º. São responsabilidades do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de Cuité - 

IMPSEC como unidade responsável pela Instrução Normativa: 

I. Promover a divulgação e implementação da presente Instrução Normativa, mantendo-a 

atualizada, orientando e supervisionando sua aplicação; 
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II. Promover discussões técnicas com a unidade responsável pela coordenação do Controle 

Interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle 

que devem ser objeto de alterações, atualização ou expansão; 

III. Gerenciar, dirigi e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos 

a ele atribuído, determinar a distribuição, controle, orientação e coordenação dos 

serviços do Sistema de Previdência Própria; 

IV. Assumir responsabilidade pelo fornecimento de Informações ao Departamento de 

Contabilidade e a Unidade Central de Controle Interno; 

V. Determinar e chefiar as atividades do Regime Próprio de Previdência Social entre outras 

atividades afins; 

VI. Encaminhar as informações a Unidade Central de Controle Interno quando solicitado; 

VII. Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotina; 

VIII. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários, velando pelo fiel 

cumprimento da mesma; 

IX. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos 

procedimentos de controle e quanto a padronização dos procedimentos na geração de 

documentos, dados e informações. 

Art. 6º. Das responsabilidades da Unidades Administrativas como executoras da Instrução 

Normativa: 

I. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução Normativa, quanto ao 

fornecimento de informações e a participação no processo de atualização; 

II. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem 

necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, 

principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 

eficiência operacional; 

III. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários da unidade, velando 

pelo fiel cumprimento da mesma; 
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IV. Notificar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares ou ilícitos levando 

em consideração o termo prescrito na legislação municipal vigente para este fim;  

V. Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitudes de 

independência, serenidade e imparcialidade; 

VI. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quanto aos 

procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração de 

documentos, dados e informações. 

Art. 7º. Das responsabilidades da Unidade Central de Controle Interno do Município:  

I. Prestar apoio técnico quando das atualizações da Instrução Normativa, em especial no 

que tange a identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos 

de controle; 

II. Através de atividades de auditoria interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de 

controle inerentes a ao sistema administrativo, propondo alterações na Instrução 

Normativa, para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 

instruções Normativas; 

III. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio documental e/ou 

embase de dados, de forma que contenha sempre a versão vigente da presente Instrução 

Normativa. 

Art. 8º. Compete ao Conselho Municipal de Previdência – CMP, dentre outras atribuições 

correlatas, as seguintes: 

I. Aprovar a proposta orçamentaria anual, elaborada pela Presidência do IMPSEC; 

II. Aprovar a extinção ou criação de vagas do quadro de pessoa, por proposta do Presidente 

do IMPSEC;  

III. Aprovar os planos de aplicações financeiras dos recursos, bem como de seu patrimônio, 

submetidos pelo Presidente do IMPSEC; 
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IV. Aprovar a contratação, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, de consultorias, 

assessorias externas para desenvolvimento de serviços técnico especializados, por 

proposta do Presidente do IMPSEC; 

V. Funcionar com órgão de fiscalização e aconselhamento à Presidência do IMPSEC, nas 

questões por ela suscitadas; 

VI. Denunciar qualquer irregularidade havida no IMPSEC e determinar abertura de 

sindicância para apurá-las;    

VII. Elaborar e aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Previdência dos 

Servidores de Cuité – IMPSEC; 

VIII. Deliberar sobre a aceitabilidade de doações e legados com encargos; 

IX. Aprovar o balanço geral apresentado pelo Presidente do IMPSEC; 

X. Analisar e aprovar, por parecer, as periódicas prestações de contas efetuadas pela 

Presidência do IMPSEC, sobretudo os balancetes e os balanços, dando-os por irregulares 

quando for o caso; 

XI. Fixar prazo à Presidência do IMPSEC para regularização das contas examinadas e 

rejeitadas, denunciando ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público em caso de 

desatendimento; 

XII. Elaborar a cada exercício, até o mês de março, o parecer técnico sobre o balanço do 

exercício anterior e, se houver, do inventário a ele referente, encaminhando-o à 

presidência do IMPSEC para publicidade; 

XIII. Apreciar e decidir sobre os recursos interpostos por beneficiários do IMPSEC contra as 

decisões do Presidente proferidas nos processos de benefícios; 

XIV. Apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir modificações na 

presente lei, bem como a resolver os casos omissos; 

XV. Decidir nos processos de justificação administrativa; 

XVI. Exercer a função de Controle Interno no IMPSEC. 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS 
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Art. 9º. A receita do Regime Próprio da Previdência Social será constituída, de modo a garantir 

o seu equilíbrio financeiro e atuaria, na seguinte forma: 

I. De uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo art. 79 da Lei Nº 749 

de 30/12/2008 em seu § 2º Inciso I, será de 11% (onze por cento) calculada sobre a 

remuneração de contribuição; 

II. A alíquota de contribuição previdenciária dos segurados ativos do Instituto Municipal 

de Previdência dos Servidores de Cuité e fundações será de 11% (onze por cento) 

incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição; 

III. De uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas a razão de 11% 

(onze por cento) calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões concedidas e que 

tenham cumprido todos os requisitos para sua obtenção que superem o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 

201 da CF; 

IV. De uma contribuição mensal de 14,02% (doze inteiros e dois décimos por cento) sobre 

remuneração de contribuição mensal dos servidores ativos, denominada de contribuição 

patronal, LEI Municipal nº 904/2012 de 13/01/12, atualizada pela Lei 1.244/2019 de 

19/06/2019. 

V. Receitas decorrentes de aplicações financeiras e receitas patrimoniais; 

VI. Pelas doações, subvenções e legados; 

VII. Demais dotações previstas no orçamento municipal; 

VIII. Constituem também fontes de receita do Regime Próprio de Previdência Social- RPPS e 

as contribuições previdenciárias incidentes sobre: Pensão por morte do segurado, homem 

ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 

IX. Ficam instituídos os percentuais apontados no relatório técnico sobre os resultados da 

reavaliação atuarial, para suprir custo normal, custo especial (suplementar) do Instituo 

Municipal de Previdência dos Servidores de Cuité - IMPSEC. 
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Art. 10. O IMPSEC poderá a qualquer momento, requerer dos Órgãos do Município, quaisquer 

documentos para efetuar levantamento fiscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências 

dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio. 

Art. 11. As informações contidas na política anual de investimentos e suas revisões deverão ser 

disponibilizadas pelos responsáveis pela gestão do regime próprio de previdência social aos seus 

segurados e pensionistas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua aprovação, 

observando os critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social. 

Art. 12.  É de responsabilidade do Gestor de regime próprio de previdência social, antes do 

exercício a que se referir definir:  

Parágrafo único. A política anual de investimento dos recursos em moeda corrente de forma a 

contemplar os fundamentos legais da resolução do Conselho Monetário Nacional vigente na 

data. 

Art.13. O demonstrativo financeiro seu preenchimento deve ser feito, por todos os entes com 

regime próprio, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre do ano civil, o regime 

que não possuir recursos aplicados no bimestre, deverá prestar esta informação no próprio 

demonstrativo. 

Parágrafo Único. A falta de informação acarretará impedimento de emitir/renovar o  CRP – 

Certificado de Regularidade Previdenciária, em razão do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7° da 

Portaria MPS n° 2.346/2001, acrescido pela Portaria MPS nº 1.317/03. 

Art. 14. A aplicação das receitas se fará tendo em vista: 

I. Segurança quanto à recuperação ou conservação do valor real, em poder aquisitivo, do 

capital investido, bem como do recebimento regular dos juros previstos para as 

aplicações de renda fixa e variável; 

II. A obtenção do máximo de rendimento compatível com a segurança e grau de liquidez; 

III. A disponibilidades financeiras vinculadas ao IMPSEC serão aplicadas no mercado 

financeiro e de capitais brasileiros, em conformidade com as regras estabelecidas pelo 

Conselho Monetário vigente na data; 

IV. E vedada qualquer aplicação de recursos que não prevista na Resolução 
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Art.15. Na aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social em títulos e valores 

mobiliários, o responsável pela gestão, além da consulta às instituições financeiras, deverá 

observar as informações divulgadas, diariamente, por entidades reconhecidamente idôneas pela 

sua transparência e elevado padrão técnico na difusão de preços e taxas dos títulos, para fins de 

utilização como referência em negociações no mercado financeiro, antes do efetivo fechamento 

da operação. 

Art.16. Zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das operações relativas às 

aplicações dos recursos operados pelo regime próprio de previdência social, bem como pela 

eficiência dos procedimentos técnicos, operacionais e de controle de seus investimentos. 

Art.17. Elaborar relatórios bimestrais detalhados, ao final de cada período a que se referir, sobre 

a rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo IMPSEC com 

títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda 

variáveis e imóveis. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.18. O Ministério de Previdência Social acompanhará o fluxo das receitas previdenciárias, 

bem como a aplicação destes recursos através dos demonstrativos, os quais servem de subsídios 

para a emissão do CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, assim como, o não 

cumprimento da Resolução Conselho Monetário Nacional vigente implica em sua irregularidade 

perante o Ministério de Previdência Social – MPS, consequentemente a não emissão do 

Certificado. 

Art.19. O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações encaminharão 

mensalmente ao órgão gestor do IMPSEC relação nominal dos segurados e seus dependentes, 

valores de subsídios, remuneração e contribuições respectivas. 

Art.20. Além das regulamentações legalmente instituídas, deverão ser obedecidas as normas do 

Tribunal de Contas do Estado no que se refere à gestão de recursos. 
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Art.21. Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizacionais, 

legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua adequação, bem como de manter o 

processo de melhoria contínua. 

Art.22. Pertence também a este Instrumento Normativo o respectivo anexo: 

Anexo I: Percentuais no Relatório Técnico sobre os resultados da reavaliação atuarial, para 

suprir custo normal, custeio especial do IMPSEC.  

Art.23. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                  

  Cuité, 26 de julho de 2021. 

 
 

            HÉLIO PLÁCIDO DE ALMEIDA                   VICENTE FERREIRA DE MEDEIROS FILHO 
Secretário da Controladoria Geral do Município                       Presidente do IMPSEC 
 

 
Ciente. Publique-se. 

Em 04.08.2021 

 

CHARLES CRISTIANO INÁCIO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Cuité 
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ANEXO I 

Ficam instituídos os percentuais apontados no relatório técnico sobre os resultados da 

reavaliação atuarial, par suprir custos normal, custo especial (suplemento) do IMPSEC 

– Instituto Municipal de Previdência dos Servidores de Cuité, conforme tabela abaixo: 

 

CUSTO NORMAL  CUSTO 

ESPECIAL  

TOTAL 

PATRIMONIAL ANO ATIVOS INATIVOS PENSIONISTA ENTE 

2016 11%   12,72% 9,66% 23,38% 

2017 11%   12,72% 11,60% 24,32% 

2018 11%   13,90% 14,55% 28,45% 

2018 11%   14,02% 17,40% 31,40% 

2020 11%   14,02% 22,33% 36,35% 

2021    14,02% 26,73% 40,75% 

2022       

2023       

2024       

2025       

2026       

2027       

  

     O déficit do custo especial será pago em 360 meses da seguinte forma: 

 

ANO ALIQUOTA ANO ALIQUOTA 

2016 8% 2019 20% 

2017 12% 2020 24% 

2018 16% 2021 28% 

 


